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CONSELHO DE MINISTROS-Decreto n.' 22/95
de 6 de Junho

o desenvolvimento social c a satisfação crescente dHS
necessidades fundamentais de todo o povo moçambicano,
em especial dos grupos mais vulneráveis. é o objectivo
centrai do programa do Governo, para cuja materializaçãe

estão sendo realizado, actos de governação par t,. u'armente
mcidentes sobre a educação. a saúde, o desenvolvimento
fllrlllle o emprego,

O Governo pugna por uma reinserçã., virada para"
·desenvolvimento. tendo sempre 011I conta que o reforço da
Iamília e dos seus laços é um factor de re,(abclccii.mento
da estabilidade social. Impõe-e, pois. o pros-epuimento
de acções concretas para promover o amparo àqueles que
de'e multo necessitam no penodo inicial da sua reinte-
gração. na fase de regres", ao, seus locais de n:!idência
ou de sua escolha

Assim, ao abril!" dlo estabel,'c,do na alínea e ] do n o 1
do artigo 153 da Constituição da República., Conselh"
de Ministros. decreta:

ARTIGO 1

[Oenomlnaçae>1

É criada 4. Comissão Nacilon,Lt de RcinsC<l\áo Social,
.•breviadamenre designada CNRS

AR1100 2
(Natllre7R1l

A CNRS é um órgão do Oonseiho de Mmibtros. de
coordenação de acções de rea-sentamento e reinserção
económica e sooia.! da popu'ação vulnerável. em partécular
da repaaíada, deslocada e dos desmobilizados

ARTIOO 3

(Aetlvldod •• )

No âmbito da reinserção economica e socíal ,I", grupos
alvos. abrangi~ no presente decreto, reali7l.'lr -e.e-ão as
seguintes acções fundamentais:

a) Expansão da rede O1oCOla,;
b) Priorizaçãio da assistência sanitária;
c) Participação na flIlIOdu\'ãoagrico'a c em outras

activida<tes produtivas;
d) Melhoramento das infra"'strutUl"aS do; .ransportos

e das comunicações;
e) Prestação de apoio social multiforme,
f) Formação Profissional;

II) Apoio às iniciativas de autoemprego;
ii) Apoio e priorização na orientação !'M" oportuni,

dades de emprego.
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ARTIGO 14

I SERIE - NUMERO 2]

o Fundo gozarã de prioridiade na concessão de licenças
de uso e aproveitamento de terrenos para os seus programas
de construção.

ARTIGO 15

O Fundo está isento de impostos, taxas e emolumentos
.Ieviéos nas concessões de terrenos.

ARTIGO 16

Ê extinto o Fundo de Desenvo'vimento da Habitação
Própria, criado ao abrigo do Decreto n.' 37/87, de 23
de Dezembro

O Fundo de Fomento de Habitação sucede ao Fundo
eleDesenvolvimento de Habitação Própria na universalidade
.Ie seus bens, direitos e obrigações.

ARTlW 17

São revogador todos os dlispositivos legais contrários ao
;>receitWldoneste decreto.

Aprovado pelo Conselho de Ministros

Publique.se

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi.

•
Dacreto n.' 25/95

de 6 de Junho

Havendo necessidade de se regulamentar a venda de
imóveis destinados ao comércio, serviços e indústria. no
uso das competências atribuídas pela alínea ,) do n.O 1
do artigo 153 da Constituição da República. e em conter.
midade com o disposto no n.' 2 do artigo 2 da Lei n.' 5191,
de 9 de Janeiro. o Conselho de Ministros, decreta:

Migo único É aprovado o Regulamento de Alienação
de Imóveis destinados ao Comércio, Indústria e Serviços,
cm anexo e que faz parte integrante do presente decreto.

Aprovado pelo Conselho de Ministros.

Publique-se.

a Pnmeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi.

Regulamento de Alienação de Imóveis destinados
ao Comércio. Indústria e Serviços

ARTIGO 1

I O valor de alienação dos imóveis é dletenninado pela
anlicação da fórmu'a:

V=[P. A. Ka. (I-d. M. C. I)]. a

2. Para 03 efeitos do n.' 1 deste artigo entende-se:
V - valor de alienação do imóvel em meticais;
A - área de pavimento do imóvel. delimitada pelo

perímetro das paredes exteriores do edifício
em metros quadrados:

P - preço por metro quadrado de construção em
meticais por metro quadrado;

Ka - coeficiente de locaJização do imóvel;
d - percentagem anual dIe depreciação do imóvel:

M - coeficiente que traduz a margem de antiguidade
QO imóvel;

C - coeficiente que traduz o estado de conservação
do imóvel;

I- idade do imóvel em anos;
a - coeficiente que traduz a importâncei do I'"

direito do imóvel.

ARTIGO 2

I. O preço por metro quadrado de construção, é fixado .
em 2000 000,00 MT para os imóveis destinados ao
aom6rcio e serviços e em I 500000.00 MT para QS imóveis
destinados a fábricas e armazéns

2. Os preços referidos no número anterior poderão
&ofrer ajustamentos sempre que houver alterações ao,
preços de bens imóveis no mercado

3. Competirá lIiOO Ministros das Ob-as Púb'icas e Habi-
tação e do Plano e Finanças, através de um diploma
ministerial conjunto. fixar os ajustamentos referidos nc
número anterior.

ARTIGO 3

As dispo'ições do presente Regulamento não se aplicai,
ao, imóveis destinados ao comércio, que estando locah.
zados em ZOIrulS rurais, são regu'amentado- pelo Diploma
Ministerial n.' 119/94

ARTIGO 4

1. O coeficiente Ka, ~ização do imóvel. varia de
0.8 a 1.1 e de seguinte forma:

Zona A-1.1O
Zona B- 10
Zona C-0.80

2. O Ministro das Obras Públicas e Habitação fixará
por despacho as zonas referidas no numero anterior.

3. Os coeficientes d e M serão:
a) Para Escritóric.s: b) Para imóveis de Comércio'

d = 0.02
M = 0.80

d = 0025
M = 0.85

c) Para imóveis de Indústria:
d = 0033

M = 0.9

4. O aoediciente C será:
Por Imóvel bem conservado - 0.4
Por Imóvel mediam ente conservado - 0.6
Por Imóvel mal conservado - 1 O

5. O coeficiente a será:
a = 1.0 para o pé direito até 5 metros.
a = 1.05 quando o pé dfreito é superior a 5 metro"

e inferior ou igual a 6 metros.
a = I 10 quando o pé direito é superior a 6 metros

e inferior ou igua' a 7· metros.
a = 1.15 quando o pé direitlo é superior a 7 metros

e inferior ou igual a 8 metros.

6. Nos casos em que o pé direito for superior a 8 metros,
(1 imóvel deverá ser objecto de uma avaliação especial.

7. O Ministro das Obras Públicas e Habitação fixará
por diploma ministerial as modalidades de realização das
avaliações especiais.
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ARTIGO 5

1 O pagamento do, imóveis referidos no.to decreto
pod •..ná -cr feito a pronto ou em prestações poi período.
.ué 10 am»,

2 OU\O .1 modral11dudc de pagamento pretendida seja H
de prestaçõc-; será mcJuída uma taxa de juros a ser definida
por de...pacho do Mmi-ti o do Plano e Finança,

ARflGO 6

O produto de venda é deetmado a'

a) Fund" do t-omcnto de Habitação na propprção
de 50 %'

h) Iudcmn-zaçõcs j-rccomzudac 110 Dccreto.Leí n ? 5/
176, de 5 de Fevereiro, na proporção de 30 'lo;

d O Orçamento Geral do E\tado na proporção
de 20%.

2 O Minisn« d" Plano c Fmança, podera, sempre que
entender nCOO',\,lrllO. e caso haja disponihilidade orçamcn
tal, aut"fllar "lihzação de parte da fracção estipulada 00
alínea b) para programas ti" habitação a serem tmanciadn,
pelo Fundo de Fomento de Habitação.

ARTIGO 7

1 Provado o fitg,uncnto integra' u'a '1\8. c de pelo rneno ,
10 ("/0 do valo" de venda do irnóv, ..'ll o adquirente poderá
.,ol.citar que lhe seja passado o tuulo de adjudicação.
110 'luJ,l se ulenllllcar á o rmovc! e d.~ condições de
adjudicação

2. O título de adjudicação será cmillido pelo Ministério
do Piano e Finanças,

3. O registo do imóvel a favor do adquirente. Só se
efectuará mediante a apresentação do lítUl10de adjudicação.
tioanl:i". porém, aquele hipotecado a favor do Estado até
'lua a dívida <CJ" Integralmente amortizada.

Aarrco 8

Compete a", Miuistm, das Obras Púb'icas e Habuação,
da Indústria. Comércio e Turismo. do Plano e Finanças e da
Justiça, J'(l~lamentar, por diploma ministerial. a tramitação
para a venda dns imóveis destinado, ao comércio, indústria
o sorviço:
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Decreto n.O 2G/95
de 6 de Junho

A Lei n." 5/91, concede aos mquihnos nac rona-, CfIl

suuação oont -atual! regular o drrcito de adquiri" a titUl'~)
onero o. imóveis do habitação do Estadn, Fruto da expe-
riência dlo processo de venda, oon- tara-se haver necessidade
de estabelecer mecanismos qlh~ permitam que cada vez
mais moçambicanos adquiram imóveis do Estado

Nestes termos, ao abrigo da-, disposições COIlJ ig.rdas, do
n" 2 va Lei n " 5191, de 9 de Jalle;ro." alínea ,) do n" 1
'~lartigo 153 da C"ll'tituiç.lo da República, o Conselho
dJe Ministros, decreta:

Artigo I. É consentida a ce-sao da posição contratual
de ~ocatários entre cidadão, nac ionais, a títub oneroso,
sempre que o cessionárío manifeste a vontade dle futura-
mente adquirir o imóvel ao a "figo dia IJci n ~191, de
9 de Janeiro.

Art, 2. A cessão da po'Jiçilll) contratual ',(1 c váhda
quando reduzida a escrito c "Ijeilia ao pag,tmooto do
obrigações t ;"oais.

Art. 3 O locador garante ao ccsstonário .L existência
da posição contratual tran- mítiu.; no momcnt i cm que
lhe é submetido (l documento esc dto da cessão e compro
vada a sua conformidade OOm o presente decreto,

Ar! 4 - 1 O novo inqeilino fica obrigado L requerer
a aquisição <ia imóvel, no prazo de noventa dus após a
as-ínatura do contrato de arren.Iamenm,

2. O incumprimento do di~po'Jto no númer o anterior
reserva ao tocador o difCiJto db rescindir o contrato
celebrado

Art 5. Oompelle aos Ministm, da, Obras Publicas e
Habitação e do P'MO e Finanças •oguJamentar em diplomas
próprias. os procedünento, ineientes a aplic"';iio deste
decreto.

Aprovado pelo Conselho d.o Mínistrr»,

Publique.se

o p,'imciro-MinblIO, Pa,eva! Manuel Moc unib:

Preço - 2268,00 MT
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